
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086338 - MG (2026/0125506-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCAS MARCOS MOREIRA FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SERGIO CASTRO - MG223000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
RISCO  À  ORDEM  PÚBLICA  E  À  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do  habeas  corpus,  por  utilização  do  writ  como  sucedâneo  recursal  e
ausência de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão de ofício, com
pedido  de  revogação  da  prisão  preventiva  ou  aplicação  de  medidas
cautelares do art.  319 do CPP. 2.  Fato relevante.  Prisão em flagrante em
05/12/2025, convertida em preventiva, com denúncia pela suposta prática
dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. Alegações de
primariedade,  insuficiência  de  fundamentação  concreta,  violação  à
presunção  de  inocência  e  desproporcionalidade  em  razão  de  eventual
reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. As decisões anteriores. Conversão do flagrante em preventiva por decisão
de  primeiro  grau,  mantida  pelo  Tribunal  de  Justiça,  com  elementos
concretos  apontando  gravidade  da  conduta,  risco  à  ordem  pública  e  à
conveniência da instrução criminal, e notícia de outra ação penal em curso
por tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber se  a  prisão preventiva está
lastreada em fundamentação concreta e idônea, nos termos dos arts. 312 e
315 do CPP, à vista da gravidade concreta da conduta, do risco à ordem
pública e à conveniência da instrução, e do perigo de reiteração delitiva; e
(ii) saber se condições pessoais favoráveis e a possibilidade de incidência do
tráfico privilegiado tornam desproporcional a custódia cautelar e autorizam
a substituição por medidas cautelares diversas do art. 319 do CPP.
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III. RAzõES DE DECIDIR

5.  O agravo regimental é conhecido, por tempestivo e adequado, mas não
apresenta argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos da decisão
agravada. 6. A prisão preventiva encontra suporte no art. 312 do CPP, diante
da gravidade concreta evidenciada pela variedade e quantidade de drogas
apreendidas (crack, maconha e haxixe) e pela presença de petrechos típicos
de  comercialização  (balança  de  precisão  e  embalagens),  indicando
dedicação  à  atividade  ilícita. 7.  As  circunstâncias  do  cumprimento  de
mandado de busca e apreensão, com tentativa de desfazer-se das drogas
pela  descarga  sanitária  e  resistência  à  abordagem  policial,  demonstram
risco à ordem pública e à conveniência da instrução criminal. 8. O risco de
reiteração delitiva é evidenciado pela existência de ação penal em curso por
tráfico de drogas, fundamento idôneo para manutenção da custódia cautelar
a fim de evitar que o agente continue a delinquir. 9.  Condições pessoais
favoráveis,  como primariedade, não são suficientes para revogar a prisão
preventiva  quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312  do  CPP. 10.  A
eventual  incidência  do  tráfico  privilegiado  (art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006)  e  a  perspectiva  de  regime  menos  gravoso  inserem-se  na
dosimetria  da  pena  e  não  afastam,  por  si  sós,  a  necessidade  da  prisão
preventiva, quando demonstrada a periculosidade do agente. 11.  Medidas
cautelares  alternativas  do  art.  319  do  CPP  mostram-se  inadequadas  e
insuficientes diante da gravidade do fato, do comportamento do agravante e
do histórico de envolvimento com o narcotráfico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva pode ser mantida quando há fundamentação concreta
quanto à gravidade da conduta, ao risco à ordem pública e à conveniência
da instrução criminal,  e ao perigo de reiteração delitiva,  nos termos dos
arts. 312 e 315 do CPP. 2. Condições pessoais favoráveis e a possibilidade de
reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  não  afastam,  por  si  sós,  a
necessidade da prisão preventiva. 3. Medidas cautelares diversas da prisão
são inadequadas quando insuficientes para resguardar a ordem pública e a
instrução criminal diante de elementos concretos do caso.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 312, 315 e 319; Lei n. 11.343/2006, arts. 33, § 4º, e 35.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086338 - MG (2026/0125506-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCAS MARCOS MOREIRA FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SERGIO CASTRO - MG223000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
RISCO  À  ORDEM  PÚBLICA  E  À  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do  habeas  corpus,  por  utilização  do  writ  como  sucedâneo  recursal  e
ausência de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão de ofício, com
pedido  de  revogação  da  prisão  preventiva  ou  aplicação  de  medidas
cautelares do art.  319 do CPP. 2.  Fato relevante.  Prisão em flagrante em
05/12/2025, convertida em preventiva, com denúncia pela suposta prática
dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. Alegações de
primariedade,  insuficiência  de  fundamentação  concreta,  violação  à
presunção  de  inocência  e  desproporcionalidade  em  razão  de  eventual
reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. As decisões anteriores. Conversão do flagrante em preventiva por decisão
de  primeiro  grau,  mantida  pelo  Tribunal  de  Justiça,  com  elementos
concretos  apontando  gravidade  da  conduta,  risco  à  ordem  pública  e  à
conveniência da instrução criminal, e notícia de outra ação penal em curso
por tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber se  a  prisão preventiva está
lastreada em fundamentação concreta e idônea, nos termos dos arts. 312 e
315 do CPP, à vista da gravidade concreta da conduta, do risco à ordem
pública e à conveniência da instrução, e do perigo de reiteração delitiva; e
(ii) saber se condições pessoais favoráveis e a possibilidade de incidência do
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tráfico privilegiado tornam desproporcional a custódia cautelar e autorizam
a substituição por medidas cautelares diversas do art. 319 do CPP.

III. RAzõES DE DECIDIR

5.  O agravo regimental é conhecido, por tempestivo e adequado, mas não
apresenta argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos da decisão
agravada. 6. A prisão preventiva encontra suporte no art. 312 do CPP, diante
da gravidade concreta evidenciada pela variedade e quantidade de drogas
apreendidas (crack, maconha e haxixe) e pela presença de petrechos típicos
de  comercialização  (balança  de  precisão  e  embalagens),  indicando
dedicação  à  atividade  ilícita. 7.  As  circunstâncias  do  cumprimento  de
mandado de busca e apreensão, com tentativa de desfazer-se das drogas
pela  descarga  sanitária  e  resistência  à  abordagem  policial,  demonstram
risco à ordem pública e à conveniência da instrução criminal. 8. O risco de
reiteração delitiva é evidenciado pela existência de ação penal em curso por
tráfico de drogas, fundamento idôneo para manutenção da custódia cautelar
a fim de evitar que o agente continue a delinquir. 9.  Condições pessoais
favoráveis,  como primariedade, não são suficientes para revogar a prisão
preventiva  quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312  do  CPP. 10.  A
eventual  incidência  do  tráfico  privilegiado  (art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006)  e  a  perspectiva  de  regime  menos  gravoso  inserem-se  na
dosimetria  da  pena  e  não  afastam,  por  si  sós,  a  necessidade  da  prisão
preventiva, quando demonstrada a periculosidade do agente. 11.  Medidas
cautelares  alternativas  do  art.  319  do  CPP  mostram-se  inadequadas  e
insuficientes diante da gravidade do fato, do comportamento do agravante e
do histórico de envolvimento com o narcotráfico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido e desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva pode ser mantida quando há fundamentação concreta
quanto à gravidade da conduta, ao risco à ordem pública e à conveniência
da instrução criminal,  e ao perigo de reiteração delitiva,  nos termos dos
arts. 312 e 315 do CPP. 2. Condições pessoais favoráveis e a possibilidade de
reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  não  afastam,  por  si  sós,  a
necessidade da prisão preventiva. 3. Medidas cautelares diversas da prisão
são inadequadas quando insuficientes para resguardar a ordem pública e a
instrução criminal diante de elementos concretos do caso.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 312, 315 e 319; Lei n. 11.343/2006, arts. 33, § 4º, e 35.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por Lucas  Marcos
Moreira Franca contra decisão de fls. 63/66 que não conheceu do presente
habeas  corpus,  ante  a  utilização  do writ como  sucedâneo  recursal  e  a
ausência de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de
ofício.
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Consta  nos  autos  que  o  paciente  foi  preso  em  flagrante,  em
5/12/2025, convertida em prisão preventiva, sendo denunciado pela suposta
prática dos crimes tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Nas  razões  recursais  (fls.  79/90),  sustenta,  em  síntese,  que  a
decisão de primeiro grau e o acórdão do Tribunal de origem carecem de
fundamentação  concreta,  baseando-se  em  conjecturas  sobre  a  gravidade
abstrata do delito. Alega que o agravante é tecnicamente primário e que a
manutenção  da  prisão  viola  o  princípio  da  presunção  de  inocência.
Argumenta, ainda, que em caso de eventual condenação, seria reconhecido
o tráfico privilegiado, tornando a prisão preventiva desproporcional.

Requer,  por  esse  motivo,  a  reconsideração  da  decisão  agravada
para que seja revogada a prisão preventiva ou aplicadas medidas cautelares
diversas do cárcere previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, conheço do agravo por ser tempestivo e adequado.
Com efeito, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a
decisão combatida por seus próprios fundamentos.

Nesse  sentido,  não  obstante  o  teor  das  razões  suscitadas  no
presente  agravo,  não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão
agravada. O recorrente aponta violação aos arts 312 e 315 do Código de
Processo Penal, sustentando a ausência de periculum libertatis. A pretensão,
contudo, não merece prosperar.

A  prisão  preventiva  justifica-se  quando  demonstrada  sua
imprescindibilidade para a preservação da ordem pública,  nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal. No caso, a decisão que converteu o
flagrante  em preventiva  e  o  acórdão  do  TJMG (fls.  12/22)  apresentaram
elementos concretos que validam a medida extrema.

A gravidade concreta da conduta é evidenciada pela variedade e
quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas: crack, maconha e
haxixe. Conforme destacado na decisão recorrida (fl. 20), a apreensão de
crack, droga de alto poder viciante e destrutivo, em conjunto com petrechos
típicos  da  comercialização  (balança  de  precisão  e  embalagens),  indica  a
dedicação à atividade ilícita.

Ademais, as circunstâncias da prisão revelam que a ação policial
foi  precedida  de  investigação  e  cumprimento  de  mandado  de  busca  e
apreensão. Durante a diligência, o agravante e outros autuados tentaram se
desfazer das drogas via descarga sanitária e resistiram à abordagem policial
(fl. 18), o que demonstra não apenas o risco à ordem pública, mas também o
perigo à conveniência da instrução criminal.

Outro fundamento determinante é o risco de reiteração delitiva. O
acórdão do Tribunal  de origem registrou que o  agravante já  responde a
outra ação penal pela prática de tráfico de drogas (fl. 20). Este Superior
Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  entendimento  de  que  a  existência  de
inquéritos  ou  ações  penais  em  curso  é  fundamento  idôneo  para  a
manutenção da custódia cautelar, visando impedir que o agente continue a
delinquir.

Quanto  à  alegação  de  primariedade  e  condições  favoráveis,  é
pacífico que tais predicados não garantem, por si sós, a liberdade provisória
quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. A custódia não é uma
antecipação de pena, mas uma medida assecuratória da ordem social.

Não  há  falar  em  desproporcionalidade  por  suposta  incidência
futura  do  tráfico  privilegiado  (art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/06).  A
dosimetria da pena é matéria afeta ao mérito da ação penal, e a perspectiva
de regime menos gravoso não autoriza, de forma automática, a revogação
da prisão preventiva quando a periculosidade do agente está demonstrada.
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Dessa  forma,  as  medidas  cautelares  alternativas  do  art.  319 do
CPP revelam-se insuficientes e inadequadas diante da gravidade do fato e do
comportamento do agravante, que já possui histórico de envolvimento com o
narcotráfico.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental e, no mérito, nego
provimento.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0125506-6 HC 1.086.338 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000260880638000  50000011420268130239

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO SERGIO CASTRO 
ADVOGADO : PAULO SERGIO CASTRO  - MG223000
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : LUCAS MARCOS MOREIRA FRANCA (PRESO)
CORRÉU : PEDRO PAULO DO NASCIMENTO 
CORRÉU : ESTHER ALVES MARDEM 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS MARCOS MOREIRA FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SERGIO CASTRO  - MG223000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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